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Resumo:

A paisagem urbana e as manifestações artísticas inseridas nas áreas públicas
oferecem ao pesquisador elementos capazes de suscitar a reflexão acerca das
representações das memórias históricas e sobre as identidades forjadas no espa-
ço citadino. Nesse sentido, o presente artigo visa a analisar os referenciais
identitários materializados nos espaços públicos de Maringá (Pr), privilegiando
algumas das produções artísticas instaladas em vias públicas e praças da cidade.
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The public art and the materialization of the historical memories in the city of
Maringá

Abstract:

The urban landscape and the artistic manifestations inserted in the public space
offer to the researcher elements capable to raise the reflection concerning the
representations of the historical memoirs and about the wrought identities in the
town space. In this sense, the present article seeks to analyze the references of
the identity materialized in the public spaces of Maringá (Pr), privileging some of
the artistic productions installed at public roads and squares of the city.
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* Essa reflexão constitui parte integrante da pesquisa “A arqueologia de uma cidade. O Patrimônio
cultural de Maringá, memória e fruição (1947-1999)”, desenvolvida como parte dos estudos do pós-
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A memória humana pode ser reavivada por meio de distintas sensações,
sonoridades, odores, sabores, diferenciadas formas de representação visual e
cenográfica do urbano. No entanto, a memória socialmente construída não raro
aparece associada às lembranças vinculadas a monumentos e lugares específi-
cos da cidade. A escolha do nome das ruas e praças, ginásios de esporte e de-
mais espaços públicos da cidade podem indicar representações de mitos funda-
dores, marcos identitários e referências culturais urbanas. De maneira correlata,
a observação atenta das manifestações artísticas inseridas no espaço público é
capaz de fornecer pistas valiosas sobre os modos de se pensar a história da
cidade e se vivenciar esse espaço.

Os silêncios e as ausências de celebrações são igualmente reveladores.
Certo é como assinalam os estudiosos dessa temática, que tal ‘tradição’ tem sido
tomada como uma prática pedagógica, um meio de rememorar fatos, negar epi-
sódios, enaltecer personagens ou relegá-los ao esquecimento. Os elementos da
paisagem urbana e sua visualidade permitem que os transeuntes interpretem, no
campo simbólico ou cognitivo, imagens, memórias e histórias da cidade. Nessa
direção, a presente reflexão ocupa-se da discussão de alguns referenciais identi-
tários materializados nos espaços públicos da cidade de Maringá, privilegiando
algumas das produções artísticas instaladas nesses locais.

1. A ARTE E O ESPAÇO PÚBLICO.

Antes de nos ocuparmos de tais objetivos, devemos reconhecer que o trato
dessa problemática implica o enfrentamento de não poucos desafios teóricos e
metodológicos que pressupõem, entre outros aspectos, a percepção das noções
que envolvem a definição do espaço e da arte pública. Ante o exposto, salienta-
mos que embora Maringá tenha sido estrategicamente desenhada a partir de um
projeto urbanístico que previa a tipificação do zoneamento e a hierarquização do
solo, com vistas a uma ocupação racional e ordenada, não podemos ignorar que
as relações sociais, determinadas historicamente, foram decisivas na definição
da forma e do sentido social atribuído ao espaço1. E também, que o urbanismo se
constitui de um sistema de idéias legitimados pela ciência, capaz de dissimular
estratégias associadas aos discursos e práticas informadas por interesses de clas-
se2. Em essência, os pressupostos conceituais constituintes da arte pública as-
sentam-se nas relações que esta é capaz de estabelecer com o espaço no qual
está inserida e com o cidadão que habita a cidade. Nessa linha de abordagem,
constatamos que a mesma acaba contribuindo de alguma maneira para conferir
certa singularidade ao lugar ou ao desenho da cidade3. No entanto, não devemos
negligenciar que a conotação atribuída à arte pública, não raro, a reduza à ceno-
grafia urbana, nem tampouco que a postura deliberada de ocupar a cidade e
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transformar os espaços públicos em suportes da memória oficial atenda a inte-
resses de determinados segmentos sociais.

Posto isso, lembramos que o desenvolvimento industrial processado ao lon-
go da segunda metade do século XIX, sem dúvida, impulsionou o crescimento dos
aglomerados humanos, o surgimento de inúmeras cidades e com elas novas ne-
cessidades urbanas. Mas, no século XX, tais imperativos difundiram preocupa-
ções com a estética e o desenho das cidades4, favorecendo a criação de espaços
livres como praças ajardinadas, onde se tornaram muito comuns a inserção de
esculturas comemorativas e monumentos com fins decorativos e pedagógicos.
De outra parte, o reconhecimento do status social da arte5, bem como a prolife-
ração da fundição impulsionou a ornamentação de relógios, gradis, fontes, chafa-
rizes e luminárias. Estes acabaram difundindo “padrões de gosto cosmopolitas”
em diversos ambientes citadinos6.

 O hábito de ocupar o espaço urbano com esculturas adquiriu especial re-
percussão na França, na segunda metade do século XIX. A partir de 1870, a
demanda de peças sugeriu a caracterização da denominada “estatuamania”, de-
signação que consolidou a celebração de personagens históricos republicanos
como iniciativa de caráter político-pedagógico7. Por certo, tanto na capital da
República francesa, como na da brasileira, a inscrição da estatutária pública,
inicialmente, buscou a reforçar simbolicamente os vínculos entre o Estado e a
sociedade civil. A estátua eqüestre de D. Pedro I, na atual Praça Tiradentes
(1862) e o tributo a José Bonifácio como patrono da Independência, no largo São
Francisco (1872), foram inaugurados no Rio de Janeiro com esse intuito8. No
decorrer do século XX, a produção escultórica se proliferou por outras cidades
do país, mas adotou os mais diversos estilos e técnicas.

Se nas décadas de 1940 e 1950, os debates sobre a planificação e a implemen-
tação de zoneamentos pautados pela hierarquia funcional urbana se intensificaram,
nos anos sessenta o próprio conceito de arte pública como gênero artístico adquiriu
novos aportes à medida que os processos de recepção e circulação da arte foram
colocados em xeque pelos adeptos da Pop-Art e da Arte Conceitual9. Alguns especi-
alistas assinalam que os movimentos de maio de 1968 constituíram um marco na
história da ‘arte pública’ concebida como forma de expressão urbana, particularmen-
te, quando minorias étnicas, raciais e sexuais passaram a usar os murais para sinali-
zar suas preocupações sociais, manifestar suas visões de mundo e suas experiências
estéticas10. Contudo, não podemos esquecer que as primeiras noções de arte pública
se manifestaram na Antiguidade, e posteriormente, tiveram suas concepções vincula-
das aos estudos de urbanística das décadas finais do século XIX sugeridos por Cami-
lo Site11 e às propostas difundidas sob o signo da popularização artística e da defesa
de uma arte acessível a todos12.
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Como bem o lembram Vera M. Pallamin e César Floriano dos Santos13, o
intento de promover a qualificação da paisagem e a humanização das cidades,
manifesto na década de 1960, estimulou inúmeras instituições públicas e priva-
das, em especial, os grandes conglomerados industriais, a desenvolver progra-
mas de instalação de obras de arte no espaço urbano. Do ponto de vista da
construção da memória citadina, a inserção dessas obras no espaço urbano pode
ser abordada mediante a interpretação de marcos identitários de determinadas
cidades e como formas de diversificação da linguagem artística que se ocupa das
representações do espaço urbano. O signo da memória impregnado em tais mo-
numentos, como destacou Marilena Chauí, constitui marcos de uma das mais
fundamentais experiências do tempo, representando a capacidade humana de
retê-lo ou guardá-lo, livrando-o da “perda total” 14.

Convém considerarmos também que a própria cultura urbana se redefiniu
mediante o papel atribuído à urbanística pelos profissionais da área, nas décadas
iniciais do século XX. Em meados de 1933, realizou-se na Grécia, um evento
internacional que resultou na confecção de uma significativa abordagem acerca
da relação entre a arte, a preservação do patrimônio histórico e a expansão das
cidades, pois inseriu a questão no âmbito do planejamento físico e territorial das
áreas urbanas. Concebida durante a realização do IV Congresso Internacional
de Arquitetura Moderna, após uma série de outros eventos organizados por ar-
quitetos interessados em debater paradigmas da arquitetura moderna frente aos
problemas decorrentes do crescimento acelerado das metrópoles, a Carta de
Atena (1933) pautou-se pela avaliação da experiência de mais de trinta cidades
dispersas no mundo – aspecto que lhe conferia um sentido universal 15. Tal cará-
ter assentava-se em dois postulados principais, quais sejam: o reconhecimento de
que a combinação de fatores políticos, sociais e econômicos pudesse alterar os
destinos das cidades; a ênfase na positividade da arquitetura e do urbanismo
como fator de mudança, capaz de promover o re-ordenamento das cidades, a
saúde física e mental do indivíduo ou da coletividade16 .

No contexto da valorização do potencial da arquitetura, da planificação
(como definidores da forma da cidade) e da crença nas qualidades redentoras do
desenho, consideradas capazes de promover a solução dos problemas citadinos,
a arte urbana seria compreendida não apenas como um marco identitário, mas,
principalmente, como expressão criativa coletiva. Por essa via, depreendemos
que o processo criativo da arte pública entrelaça-se à construção da própria
memória urbana. Contudo, tal memória não se restringe apenas a inserção de
obras de arte nesse âmbito. Como destaca Peter Burke, “em diferentes países,
as pessoas têm maneiras diferentes de relembrar o passado” e de vivenciar a
cidade. Para os britânicos, a alegoria da continuidade parece particularmente
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cara, para os franceses o mito da revolução apresenta-se mais adequado para
disparar o ‘gatilho’ da memória oficial. Por outro lado, como assinala o autor,
“cidades ou países inteiros podem ser batizados ou rebatizados em honra de per-
sonagens famosos” 17.

Não obstante, um impasse se coloca para a presente reflexão: como pode-
mos apreender as representações da memória urbana por meio da análise da arte
pública em cidades contemporâneas como Maringá, cujo perfil se caracteriza
pela contínua busca da modernização, muitas vezes, alcançada à custa de cons-
tantes transformações dos espaços e da arquitetura, bem como, dos próprios
modos de viver a urbe?

2. PAISAGENS, PATRIMÔNIOS E IDENTIDADES CULTURAIS.

Uma arqueologia histórica das cidades, inclusive das urbes contemporâne-
as, permite leituras diferenciadas da questão supracitada. Os referenciais políti-
co-sociais e a cultura material impregnados nos monumentos históricos, nas de-
signações do espaço e nos vestígios arqueológicos retém códigos utilizados pelos
sujeitos ou atores sociais para produzir significado e materializam acepções como
identidade nacional e diferença étnica. Outras memórias manifestas por meio
dos modos de habitar e da expressão artística também condensam referenciais
identitários. Nessa direção, consideramos oportuno lembrar que a interpretação
da cultura material pode possibilitar o acesso às vozes silenciadas das pessoas
comuns em seus cotidianos e como assevera Pedro Paulo A. Funari, investiga-
ções dessa natureza, não raro, viabilizam a retomada de histórias que sucumbi-
ram às versões da História oficial 18.

De uma forma geral, o conceito de identidade define o que diferencia uns
indivíduos dos outros, o que os caracteriza como pessoa ou como grupo social.
Lembramos, no entanto, que o conceito de “identidade” aqui mencionado funda-
menta-se na noção de “identidade cultural”, ou seja, na definição do conjunto de
relações, crenças, valores e motivações existentes no centro de toda a cultura
que produz laços sociais, importantes para o fortalecimento do caráter local dos
territórios para que sobrevivam ao mercado globalizado 19.

As assertivas de Stuart Hall20 nesse campo também contribuem para uma
melhor compreensão das relações entre arte pública, patrimônio e identidade, na
medida em que o autor reconhece que os contornos da identidade surgem ditados
pelas condições sociais determinadas pela ‘vida material’, mas adquire visualida-
de a partir do conjunto de papéis desempenhados pelo homem em sociedade.
Esse conceito, no entanto, não se apresenta estático, muito pelo contrário, é pas-
sível de alterações decorrentes das mudanças nas formas como os sujeitos soci-
ais são interpelados ou representados no mundo moderno, o que em última ins-
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tância demanda reconhecer a existência de identidades, no plural21 .Se for coe-
rente afirmar, como salienta Hall22, que o próprio conceito de identidade resulta
de uma construção história, não constituindo uma herança natural ou genética,
podemos inferir como sustenta Roger Chartier23 que as práticas culturais (inclu-
sive as manifestações artísticas), expressas por meio de representações também
o são. Arraigada, portanto, às esferas da cultura e do imaginário humano, o estu-
do das identidades culturais possibilita a percepção das relações com o passado
que, por sua vez, permitem aflorar o sentido de pertencimento de indivíduos ou
grupos às culturas nacionais ou locais. As associações entre o espaço e as iden-
tidades expressas nos bens culturais dos habitantes de Maringá, particularmente,
nos conjuntos escultóricos e nos discursos plásticos apontam nessa direção.

Além disso, ratificamos que as imagens da cidade e sua população escultó-
rica apresentam sinais evidentes dos embates sociais, dos signos da cultura ma-
terial urbana, das permanências e rupturas de tempos vividos pelos habitantes da
cidade e até aspectos que se circunscrevem às relações entre o espaço público e
o privado. Não por acaso, a competitividade manifesta na sociedade contempo-
rânea precipita-se sobre a expressão social do espaço, delimitando-o e hierarqui-
zando-o por meio da valoração do solo, de medidas higienizadoras, da estetização
iconográfica, da morfologia da cidade. A organização dos espaços livres e dos
bairros da cidade corresponde a escolhas realizadas no decorrer dos processos
de urbanização, exprime visões de mundo, e ainda, histórias e memórias que se
deseja perpetuar. Em Maringá, situada no Estado do Paraná, criou-se uma série
de representações que remetem aos mitos fundadores da cidade e sua vocação
para um futuro promissor. A alusão à coragem dos primeiros habitantes dessa
localidade se converteu em pretesias monumentais24. Esculturas e murais im-
plantados em espaços públicos abertos ou fechados, a atribuição de nomes para
as ruas, praças e edifícios da cidade reverenciam ocasiões e personagens de
tempos pretéritos, além de contribuir para construção de uma dada memória da
ocupação local. Esse é o caso das homenagens prestadas às figuras considera-
das ilustres no Estado ou na cidade como Parigot de Souza, Manuel Ribas, Luis
Teixeira Mendes, Pioneiro José Tel, entre tantos outros.

Aliás, Reginaldo B. Dias, assinala que “a combinação de diferentes formas de
reprodução, fatos e personagens históricos, quando convertidos em nomes de ruas,
podem se incorporar à vida cotidiana dos cidadãos”. Sob essa ótica, acrescenta: “a
despeito de eventuais limitações, a tendência de buscar perenizar nomes e eventos,
longe de ser hábito desta ou daquela localidade, pode ser verificada em qualquer
lugar do mundo e é adotada por governos de ideologias diversas”25.

Em Maringá a denominação de vias públicas e praças são atinentes ao
planejamento urbano que ensejou a fundação da própria cidade. O “batismo”
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desses espaços obedece, desde a idealização dos primeiros bairros da cidade (na
década de 1950) até a inauguração dos mais recentes, a certa lógica temática e
critérios de proeminência. Alguns são dedicados aos nomes dos estados brasilei-
ros, outros aos marcos da história política nacional ou aos membros da Compa-
nhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP) 26 que participaram do loteamen-
to e a venda de terras na região. Todavia, em contraste com os temas previamen-
te definidos para determinados bairros, notamos a inclusão de protestos de vene-
ração às autoridades municipais (ex-prefeitos, ex-vereadores, ex-governadores)
e aos ‘pioneiros’ que não abraçaram a carreira política – aspecto que evidencia
exceções às regras definidas para a nomeação de ruas ou avenidas pelas autori-
dades municipais (vereadores).

Trata-se, segundo Dias e Pelegrini27, de um procedimento alimentado pela
tradição de cultuar os chamados desbravadores tomados como personagens re-
ferenciais da história oficial da cidade, prática motivada pela Associação dos
Pioneiros de Maringá ou por iniciativas isoladas de familiares de antigos morado-
res. Assim, detectamos a inserção desregrada de nomes dos fundadores da cida-
de nas vias públicas, a criação de um bairro inteiro dedicado a eles, como é o
caso do Jardim São Silvestre, e ainda, a inserção de monumentos em celebração
a esses personagens em diversas áreas da cidade.

A reverência a essa memória coletiva pode ser percebida também por meio
da contemplação de alguns bens culturais expressivos do ponto de vista da iden-
tidade dos moradores da cidade de Maringá. Como? Palmilhando-se os “espa-
ços” concebidos para fruição dos habitantes, as relações e as práticas sociais
que nele tiveram lugar. Aliás, a configuração de algumas áreas da cidade apre-
senta marcos nítidos de uma dada memória e registros históricos concretos pela
sua significação individual e coletiva. Tais elementos acabam se convertendo em
motivos de discursos plásticos que não só tematizam os lugares da cidade e sua
conformação, mas se impõem como suportes da memória coletiva dos segmentos
sociais que coabitam essa urbe.

Fundada há pouco mais de meio século pela companhia de terras CMNP,
Maringá vem crescendo, desde 1947, sob o signo do novo e da busca pela moder-
nização. Essa perspectiva aberta ao futuro conferida à cidade certamente rece-
beu uma tradução plástica precisa, manifesta na instalação da arte pública e na
racionalidade do seu planejamento urbanístico. A projeção de amplas vias de
acesso, ruas largas, bulevares, praças e bosques reforçaram desde a formação
da cidade sua inclinação para o progresso, escamoteando os ecos da degradação
ambiental e os custos sociais da ocupação.

A inserção paulatina de bustos e placas em respeito as mais diversas figu-
ras emblemáticas, a constante atualização das técnicas construtivas empregadas
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em projetos arquitetônicos arrojados, a contínua remodelação das praças, a ver-
ticalização dos edifícios e a criação do chamado “novo centro” tendem a colocar
a imagem citadina de Maringá a par do que acontece nas grandes metrópoles
mundiais, provocando certo esvaziamento do contraste entre as imagens do pre-
sente e do passado.

As transformações pelas quais tem passado essa cidade tornam relevantes
a apreensão das memórias e múltiplas identidades cristalizadas na arte pública
instalada em seus inúmeros espaços abertos. As diferentes maneiras de fruição
desse patrimônio cultural (artístico e paisagístico) reportam às origens dessa po-
pulação, implicam a transmissão de conhecimentos, o exercício de sociabilidades
e a projeção de um futuro promissor.A visibilidade das imagens expostas nos
espaços abertos imprime aos observadores, sejam eles habitantes ou transeuntes
ocasionais, uma dada leitura da cidade que lhes sugere a apreensão de marcos
históricos e das memórias urbanas. As efemérides citadinas também tendem a
reforçar ou a reavivar a lembrança dos moradores da cidade por intermédio da
celebração de datas especiais, da homenagem a figuras políticas ou intelectuais
consideradas importantes no processo de engendramento da municipalidade. Tais
formas de produção da memória social maringaense permitem a preservação de
bens culturais cujo significado, embora forjado como representação coletiva, se
restringe aos signos identitários das elites locais.

 Guardadas as devidas proporções, nas mais diversas cidades do planeta
notamos alusões às famílias ilustres locais e aos acontecimentos que, geralmen-
te, se remetem às memórias de embates vitoriosos, representadas em diversas
produções artísticas que constituem marcos de determinados períodos e enfo-
ques da história humana. No caso de Maringá, as referências à figura dos primei-
ros moradores, denominados ‘pioneiros’, tendem a suplantar as diferenças e es-
tabelecer um elo de cumplicidade entre os representantes da comunidade local.
Parte da literatura que trata da história de Maringá corrobora com o discurso
valorativo do perfil empresarial da companhia “colonizadora” CMNP e do arrojo
dos ‘pioneiros’ que atuaram contiguamente às ações que conduziram à constitui-
ção da cidade28. No entanto, o sucesso do empreendimento de tais ‘heróis’ de-
correu das intrínsecas relações que estes estabeleceram com essa companhia de
terras que, por sua vez, foi favorecida pelo poder público mediante concessões a
preços irrisórios29. Aos demais trabalhadores que se embrenharam na mata e
desbravaram áreas inóspitas restou apenas o acesso ao mínimo necessário à
sobrevivência – a eles foi reservado o esquecimento.

Em síntese, percebemos o espaço citadino como cenário de distintas for-
mas de se preservar a memória social ou a memória coletiva30 .Contudo, a mor-
fologia e o panorama urbano podem explicitar formas diferenciadas de se enten-
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der as singularidades do próprio processo histórico e social de distintas áreas do
globo terrestre. Se nos remetermos a algumas particularidades das cidades bra-
sileiras nos defrontaremos com nomes de ruas, praças, parques e galerias que
recriam e representam imagens da história nacional, eternizando eventos, perso-
nagens políticos e intelectuais. Mas, em alguns recônditos do país, os mais distan-
tes, surgem referências identitárias locais, lado a lado, as menções de persona-
gens fictícios da literatura, elementos da fauna e da flora, figuras políticas e inte-
lectuais, ou meras referências à integração nacional. Se tais desígnios aparente-
mente prosaicos estão longe de preferências ocasionais, como afirma Peter
Burke31, uma análise detida das apropriações dos nomes e dos próprios espaços
públicos nos permite apreender outros significados da paisagem urbana, trazendo
a luz, múltiplos sentidos de pertencimento local.

3. LEITURAS DA CIDADE E DA MEMÓRIA HISTÓRICA MARIN-
GAENSE.

A compreensão do significado dos espaços públicos de Maringá e de sua rela-
ção com a memória da ocupação implica o reconhecimento dos contextos nos quais
essas obras foram criadas. Não obstante, a análise da materialidade das imagens
iconográficas que lhe foram acrescentadas permite a percepção de temas que foram
cultuados. Nessa direção, constatamos que a investigação sobre a intencionalidade
da produção plástica e suas escolhas estéticas indica pretensões políticas, jogos de
interesse social e pressões culturais relacionadas à concepção que os gestores, os
administradores e demais habitantes imputaram a cidade.

Sem dúvida, os espaços livres da cidade de Maringá, projetados por Jorge
Macedo de Vieira, denotam a perspectiva do seu uso social, mas não dissimulam
o funcionalismo que informou sua criação, nem tampouco, a concepção das fron-
teiras físicas dos distintos zoneamentos da cidade. Nessa urbe, como em várias
outras localidades brasileiras, cabe ao poder público atinar sobre as demandas da
arte no espaço citadino, muitas vezes reduzida ou associada apenas aos tributos
concretizados por intermédio de símbolos cívicos, torsos ou placas. Tornam-se
corriqueiras as instalações de monumentos, painéis e esculturas de artesãos lo-
cais nos espaços abertos, em edificações públicas ou construções privadas.

O conjunto da população escultórica dispersa nos espaços públicos de
Maringá insere-se num circuito de preitos que elegeram desde políticos, artistas
e personalidades locais até expoentes da história nacional. Entre eles, destacam-
se placas e bustos dedicados a Nagibe Name (instalado na esquina da Avenida
XV de Novembro com Duque de Caxias), Joubert de Carvalho32 (na Praça Ra-
poso Tavares – antigo terminal rodoviário), Napoleão Moreira da Silva33 (na pra-
ça com o mesmo nome), Ary de Lima (na Praça Kennedy), Melwins Jones (na
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Praça dos Sertões), Calil Haddad (no teatro com mesmo nome), Tiradentes (na
Praça Manoel Ribas), Duque de Caxias34 (na Av. Itororó – defronte da Loja
Maçônica), Dr. Annibal Bianchine da Rocha – considerado o “jardineiro” de
Maringá (na Praça Sete de Setembro). 

Devemos registrar também a projeção da Praça Zumbi dos Palmares, lo-
calizada no Bairro Santa Felicidade – um dos mais carentes da cidade. Essa área
foi criada como iniciativa da própria comunidade local, liderada por membros do
Movimento Negro em Maringá e inaugurada na Semana da Consciência Negra,
em 1999. A melhoria dos equipamentos urbanos e o reconhecimento da praça
como patrimônio cultural do bairro conforma uma das principais reivindicações
dos moradores, uma vez que esse espaço cumpre uma função social importante.
É palco de atividades esportivas, políticas e culturais35.

A menção a acontecimentos relacionados à escravidão não constitui prerroga-
tiva única do Bairro Santa Felicidade. Lideranças vinculadas ao abolicionismo foram
contempladas na Zona 4, onde se situam as Ruas Joaquim Nabuco, Princesa Isabel,
José do Patrocínio, entre outras. Mas, como adverte Dias, esse bairro não abriga a
Avenida dos Palmares, principal via de acesso do Conjunto Liberdade (inaugurado na
década de 1970), nem tampouco a Praça Zumbi supracitada. Tal fato, sem dúvida, é
motivado pela emergência de distintos enfoques históricos:

A separação não é desprovida de sentido, já que a ligação
desses fatos e personagens, embora relacionados à questão
da escravidão, não é tão direta. A maioria dos movimentos de
consciência negra prefere celebrar Palmares e Zumbi e criticar
o 13 de maio e a Lei Áurea. Com o tempo o batismo de vias
urbanas, tradicional território de sedimentação da história ofi-
cial, foi permeável à alusão a movimentos populares e seus
protagonistas36.

Com efeito, os tributos a determinados personagens históricos e a materi-
alização do culto a eles, por intermédio da nomeação das vias públicas ou da arte
pública, não se consubstancia apenas por meio da inserção da obra no espaço
urbano. A arte pública só se integra ao espaço citadino quando a população resi-
dente se identifica com ela, quando os habitantes a percebem como elemento
complementar da dinâmica urbana, estabelecendo uma afinidade positiva (talvez
até afetuosa) ou meramente cordial com o monumento. Como revelam os espe-
cialistas, a presença da arte seja ela transitória ou edificada, em meio à paisagem
de concreto da cidade contemporânea surge como inclusão terna e humanizado-
ra do espaço37.

Curiosamente, em Maringá, esta assimilação da arte pública surge de ma-
neira multifacetada, a começar pelos monumentos instalados nas suas principais
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vias de acesso. As placas de concreto armado em formato de notas musicais
estilizadas na Avenida Colombo, cuja concepção foi formulada a partir de uma
alusão a canção de Joubert de Carvalho – letra que teria inspirado o nome da
cidade é um exemplo a ser pensado. Enquanto, uma das gigantescas notas osten-
ta a saudação “Seja bem-vindo”, a outra abriga o próprio nome da cidade. Po-
rém, os depoimentos da população que constam da revista Tradição 38 apontam
para o fato de que os próprios moradores da região têm dificuldade de reconhe-
cer o formato das notas musicais do monumento e de interpretar a simbologia
expressa nessas placas.

Em contrapartida, a Catedral Basílica Menor de Nossa Senhora da Glória,
edificada na área central da cidade, contempla o maior símbolo da cidade e pare-
ce desempenhar seu duplo desígnio: o de monumento e de arte pública. Projetada
pelo arquiteto José Augusto Belucci, a igreja foi construída entre meados de 1959
e 1972, se mantém inscrita como prioridade no circuito turístico da cidade. A sua
arquitetura moderna erguida em concreto aparente e suas formas arrojadas con-
ferem ao monumento um valor artístico representativo. A edificação, segundo a
Cúria Metropolitana, é o primeiro monumento em altura na América do Sul e o
décimo no âmbito mundial, e ainda, conta com a pedra fundamental em mármore,
retirado das escavações da Basílica de São Pedro, no Vaticano39.

A Praça da Catedral re-inaugurada na década de setenta, talvez seja a
mais conhecida da cidade. Trata-se de uma área muito bem equipada, arborizada
e iluminada. O gramado no entorno da igreja convida os turistas e habitantes
locais a utilizarem a praça para brincadeiras e jogos informais nos feriados e
finais de semanas. O seu amplo estacionamento é intensamente utilizado tanto
pelos adeptos do culto católico, quanto pelos usuários da praça que aproveitam
também os bancos ao redor dos espelhos d’água e das fontes luminosas para
usufruir o ar mais fresco, além de apreciarem a paisagem. A sedutora composi-
ção paisagística sugere um ambiente capaz de integrar os ares de modernidade
da monumental catedral, os maços de palmeiras e demais espécies da vegetação
ao seu redor. Esse monumento integra-se ao cotidiano do cidadão maringaense
que usufrui do seu espaço e sua beleza. A população residente avista o cone
central da catedral a partir de diversos pontos da cidade. Cartões postais, cam-
panhas publicitárias e logotipos de empresas sediadas em Maringá exploram o
designer da construção religiosa.

De fronte à Praça da Catedral, numa esplanada de concreto, nos depara-
mos com um outro espaço aberto voltado para a sociabilidade da população local
que desperta o interesse dos turistas que visitam a cidade. Essa área equipada
com inúmeros bancos e um palco ao ar livre destinado ao uso da comunidade,
também foi projetada por Belucci, em 1985, durante a administração do Prefeito
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João Paulino Vieira Filho. Esse espaço está diretamente vinculado à dinâmica
administrativa, pois abriga de um lado, o prédio do Fórum e a Agência Central
dos Correios, e do outro, o Paço Municipal e o Hotel Bandeirantes – exemplar da
arquitetura moderna em Maringá, reconhecido como patrimônio cultural da cida-
de.

Na primeira gestão do alcaide Said Felício Ferreira, esta praça foi comple-
tamente modificada e pavimentada com cerâmica e, a partir de então, passou a
ser conhecida como Centro de Convivência Comunitária Renato Celidônio, des-
tinada às celebrações de cunho social e filantrópico. Foi assim nomeada em tri-
buto à popularidade do deputado federal, cujo mandato se circunscreveu ao perí-
odo de 1962 a 1966. Ele inseriu Maringá no circuito do Festival do Cinema Naci-
onal (em maio de 1958) – algo lembrado pela população com certo saudosismo.
Esse político se tornou membro-fundador de um dos clubes mais tradicionais da
cidade – o Maringá Clube 40 .

A remodelação da praça, segundo o engenheiro Gilmar Ferdinandi41, ocor-
reu em função de que guardava características não condizentes com “as moder-
nas construções que surgiram (...) ao seu redor” nos anos oitenta e, em decor-
rência, de que embora localizada entre dois símbolos do poder – a Catedral e a
Prefeitura – vinha sendo considerada “ponto de encontro de prostitutas e deso-
cupados”. Além disso, havia a disposição de “devolver à praça a nostalgia que a
cercava no início dos anos 70, quando inúmeros jovens a invadiam depois da
matinê do cine Maringá” 42.

O Centro Comunitário acolhe vários exemplares de arte pública. Defronte
ao prédio dos Correios, há um monumento religioso consagrado a Bíblia: duas
lajes representando um livro aberto apresentam os “Dez mandamentos da Lei de
Deus”. Em frente ao Paço Municipal noutro lado da mesma praça foi erguido um
marco dedicado à Kakogawa (Japão) e Leiria (Portugal), cidades consideradas
co-irmãs de Maringá. Devemos destacar que essa área abriga na sua entrada
principal, o obelisco da cidade, cuja direção aponta para o cume da torre da
Catedral. Inaugurado em 22 de novembro de 1987, com a presença do governa-
dor Álvaro Dias43, o obelisco (com proporções bem mais acanhadas do que a
Catedral) foi carinhosamente apelidado pela população como “Bicudo” 44. Desde
então, o monumento em concreto vem recebendo crianças e jovens que se arris-
cam a deslizar sobre sua rampa frontal, mesmo sem a permissão dos vigilantes
guardas municipais.

O ‘zelo’ das autoridades administrativas motivou a criação de uma central
de monitoramento dos vigias municipais no Centro de Convivência Comunitária,
visando a inibir práticas consideradas nefastas para Maringá, como a ‘vadiagem’
e o fluxo de ‘desocupados, viciados e marginais’ nas cercanias do obelisco. Esse
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procedimento foi alvo de destacada nota publicada em outubro de 2005, pelo O
Diário do Norte do Paraná, um dos jornais de maior tiragem na região45. A
referida nota apresenta entrevistas com moradores e indica que a assepsia reali-
zada no local (e em quase toda a área central) contou com a aprovação da popu-
lação que freqüenta ou reside nessas adjacências. A prática de excluir do conví-
vio social pessoas tidas como ‘indesejáveis’ é muito comum no mundo ocidental
desde os anos finais do século XVIII46.

No caso de Maringá, tentativas dessa natureza evidenciam o intuito de não
se macular a “aura” do progresso e da modernidade cunhada na imagem da
cidade desde a sua fundação. O zoneamento urbano projetado desde meados da
década de 1940 previa a cristalização de espaços distintos destinados às elites e
aos trabalhadores, às atividades comerciais, agrícolas e industriais. A separação
dos corpos no município expressa a divisão hierarquizada dos espaços e a distin-
ção dos lugares da cidade.

Mas, a despeito do planejamento urbano projetado por Jorge Macedo, de-
safortunadamente, o obelisco, por vezes, passa despercebido pelas multidões que
usufruem da praça e de seu entorno. Por ocasião dos eventos agenciados pelas
associações beneméritas ou pela própria administração pública, como a “Festa
das Nações”, a “Festa das Flores” e outras comemorações municipais, o monu-
mento acaba sendo encoberto por barra-
cas de comidas típicas ou palanques im-
provisados.

Como podemos observar nessa fo-
tografia há uma justaposição entre esses
monumentos, dispostos na mesma dire-
ção. Mas, curiosamente a concepção do
Obelisco do calçadão tem sido ratificada,
ora como um monumento em homenagem
aos artistas maringaenses47, ora como um
“símbolo da caminhada para o infinito” ou
“uma forma moderna de seta”, indicando
a suposta “vocação” da cidade para a
“paz” 48.

O ‘Monumento ao Desbravador’,
inaugurado em 1972, na Praça Sete de
Setembro, chama-nos especial atenção,
pois apresenta características diversas
dos conjuntos escultóricos supracitados,
apesar da recorrência à verticalidade.

Imagem 1 – Obelisco e Torre da Ca-
tedral ao fundo – Vista do Centro de
Convivência Comunitária Renato
Celidônio. Foto: Sandra Pelegrini.
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Localizado numa área de com 3.052 m², a escultura foi instalada na rotatória cuja
função inicial assegurou a interligação entre o chamado Maringá Velho e a Nova
Maringá, traçada por Jorge Macedo de Vieira49. Os depoimentos de autoridades
e urbanistas denotam a perspectiva de se estabelecer um vínculo entre as duas
áreas. Mas o significado simbólico da obra estimulou, desde os anos finais da
década de 1960 e inícios dos anos setenta, a projeção de uma memória social
calcada na figura do ‘pioneiro’, tomado aqui como alusão aos primeiros habitan-
tes da cidade50.

Destarte, o escultor Henrique de Aragão foi convidado pela municipalida-
de para confeccionar um monumento à altura da ‘bravura’ e do ‘desprendimento’
dos primeiros moradores da região. Para tanto, projetou uma escultura com 7,10
m de altura e 980 kg a partir da utilização de um emaranhado de fios de aço
recobertos de cobre. Ao lado da escultura foram confeccionados em concreto
aparente, três machados estilizados. O conjunto tende a associar à imagem dos
desbravadores a eficácia do trabalho, reforçando-lhes o determinismo e a cora-
gem que transformou a região em uma área promissora. Segundo o seu criador,
Henrique Aragão, a nudez da escultura representa a ‘singeleza do pioneiro’ e a
‘força de seu espírito empreendedor’. Tão alto e tão forte quanto o pinheiro do
Paraná, propagado nos versos, prosas e memórias da ocupação do Estado, a
postura esguia e as mãos estendidas para o alto parecem projetar o empreende-
dorismo dos primeiros habitantes de Maringá e suas utopias.

Na mesma praça, também foi incluída uma placa em pretesia a um dos
moradores mais antigos da cidade e considerado responsável pelo plantio de inú-
meras espécies de árvores nas ruas e praças da cidade. A ele foram dedicadas
as inscrições, instaladas nas proximidades dos bancos: “Ao Dr. Annibal Bianchi-
ne da Rocha, por sua constante e dedicada colaboração no setor de parques e
jardins, homenagem do povo de Maringá. 1972 – Ano do Jubileu de Prata”.

Re-urbanizada e entregue para a comunidade maringaense em 9 de maio
de 1988, a praça passou por um processo de reformulação que incluiu a inserção
de novas mudas de flores, árvores e arbustos. Além disso, se inseriu num rol de
medidas tomadas pela municipalidade tendo em vista a reconstituição da história
da cidade51.

A expressão artística do ‘Monumento ao Desbravador’, sem dúvida, surge
vinculada à construção de determinada memória social urbana. Aninha Calijuri,
uma das primeiras moradoras da região, ao interpretar poeticamente a obra de
arte, assinala:

Na Praça Sete de Setembro, do Maringá Velho, o monumento
artístico – o Pioneiro Maringaense, criado pelas mãos do ar-
tista Aragão, acaricia os nossos bosques, as nossas flores, na
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harmonia de suas linhas espiritualizadas. O Pioneiro Maringa-
ense, com os braços levantados aos céus, agradece a terra
sagrada que ampara os nossos pés. E no silêncio grandioso,
que emana do nosso planeta, a Praça Sete de Setembro envol-
ve na sua radiosa aura, o nosso viver de todos os dias52.

O valor simbólico da homenagem prestada aos pioneiros por meio dessa
escultura devotada à construção da memória social local e inserida numa praça
que reverencia um marco igualmente significativo da história nacional (a data da
independência do Brasil), parece atingir apenas a afetuosidade de uma pequena
parcela da população. Se os objetivos daqueles que conceberam a inserção des-
se monumento em um espaço tão destacado da cidade centravam-se na idéia de
forjar certa identidade maringaense, talvez tenham se frustrado.

Aparentemente indiferente ao solene tributo, a maior parte da população
residente ao não se identificar com o referido monumento aos chamados ‘pionei-
ros’ ou ‘desbravadores dos sertões paranaenses’ acabou atribuindo-lhe outro sig-
nificado. Rebatizaram popularmente o local como ‘Praça do Peladão’ e, em dis-
tintos momentos, alguns habitantes se apropriaram da obra com intentos igual-
mente diversificados. Recentemente, o corpo desnudo do pioneiro – alvo de dis-
cussão e debate à época de sua confecção, amanheceu uniformizado com as
cores do Galo Maringá – time de futebol que subiu para Primeira Divisão do
Campeonato Paranaense, em 2006. A matéria “Símbolo de Maringá ́ veste` cami-
sa do time”, redigida por Cláudio Viola, publicada no jornal O Diário do Norte
do Paraná, em novembro de 200553, não só anunciou que a referida escultura foi
brindada com o uniforme do referido time, como destacou o apoio dos transeun-
tes à iniciativa da torcida organizada. Situações similares ocorram em ocasiões
comemorativas dos títulos do Grêmio de Esportes Maringá.

Cabe-nos lembrar que a nudez absoluta da escultura gerou debate acalora-
do entre políticos, religiosos, artistas e a população à época da inauguração (1972).
Após muitas celeumas, o artista foi convencido a “cobrir as vergonhas” da escul-
tura com uma folha de parreira. Aliás, essa solução estética vem sendo utilizada
de maneira compulsória desde longa data, e em especial, pelos artistas renascen-
tistas. O alarido e a solução encontrada para a questão sinalizam o “rigor moral”
da sociedade maringaense nos anos setenta.

Monumentos construídos em escalas menores parecem passar desperce-
bidos da população local. Esse é o caso dos bustos e esculturas instaladas nas
praças Manoel Ribas (10.568 m²) e Presidente Kennedy (2.307,21 m²). Locali-
zadas em áreas centrais da cidade, essas praças têm em comum a mesma tipolo-
gia, pois foram concebidas como rotatórias que articulam vias de trânsito intenso.
Contudo, apresentam equipamentos urbanos e estruturas de lazer esportivo, con-
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cha acústica e mesas para jogos ou lanches que viabilizam maior fruição do espa-
ço público. Na Praça Manuel Ribas, o busto de Tiradentes foi instalado sob os
auspícios da Loja Maçônica de Maringá e inaugurado durante a segunda gestão
do prefeito Said Felício Ferreira, em 15 de novembro de 1996 54.

No pedestal dessa escultura,
encontramos uma placa que reveren-
cia a figura do Alferes Joaquim José
da Silva Xaxier como ‘patrono cívico
nacional’ e ‘protomátir da independên-
cia’. Essa praça está inscrita no ‘cir-
cuito das atrações noturnas’ dos jo-
vens de toda a cidade. Outras duas
obras de arte também significativas
pelas características estéticas que
apresentam podem ser encontradas
na Praça Presidente Kennedy (situa-
da na Zona 01) e na Praça do Lions
(Zona 4). Trata-se, respectivamente,
de tributos ao professor Ary de Lima,
autor do hino da cidade de Maringá e

a Melwin Jones, fundador do Lions Club Internacional. Embora a primeira praça
tenha sido construída em 1983, pela empresa Rivesa Ribeiro Veículos, o monu-
mento e demais equipamentos foram instalados somente em 1999. A segunda foi
inaugurada em abril de 199255. A estatutária presente nesses lugares da cidade,
mais uma vez, apontam vínculos com a história oficial local e universal, bem
como, vestígios de princípios humanitários fomentados por associações como é o
caso do Lions Club de Maringá.

Além das esculturas e monumentos que de alguma forma se reportam pre-
dominantemente aos personagens que contribuíram para o crescimento da cida-
de, diversas produções artísticas integrantes da paisagem urbana de Maringá
fazem alusão ao processo de ocupação no Norte do Paraná, reforçando os íco-
nes signatários da ousadia dos “desbravadores” que velozmente transformaram
a mata fechada em uma cidade moderna. A abundante paisagem calcada em
concreto armado e o verde das frondosas árvores são elementos plásticos recor-
rentes nas composições pictóricas que tematizam a qualidade de vida e a cons-
tante modernização de Maringá.

Imagem n. 2 - Busto de Tiradentes –
Praça Manuel Ribas
Foto: Sandra Pelegrini
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OUTRAS LINGUAGENS E VERSÕES DA ARTE PÚBLICA.

A monumentalidade da Catedral e o gigantismo da figura do desbravador
surgem como elementos compositivos marcantes em manifestações artísticas
locais confeccionadas com os mais variados materiais, estilos e técnicas. Esse é
o caso do mosaico concebido por Poty Lazzaroto, em 1997, para uma das pare-
des internas do saguão do Teatro Municipal Calil Hadad, das pinturas murais
realizadas por Zanzal Matar na fachada principal de estabelecimentos comerci-
ais como o “Supermercado Atacadão” e do “Hotel Cidade Verde”, do mural em
cimento e cola de Eder Porttalha edificado numa das fachadas laterais do Colé-
gio Santa Cruz, situado à Rua Antônio Octávio Scramim (ao lado da Escola Esta-
dual José Gerardo Braga) 56.

A saga dos primeiros habitantes é destacada de maneira contundente no
mural de Eder Portalha. As formas em alto relevo e a narrativa cadenciada do
processo de ocupação da região são minuciosamente exploradas pelo artista. O
desmatamento, o esforço da chegada, a construção das primeiras casas e o ár-
duo trabalho da lavoura destacados pelo artista constituem motivos de orgulho
dos pioneiros57.

Como podemos no-
tar, mais uma vez a monu-
mentalidade da obra  (di-
mensões 13x5 ms), soma-
da a representação da ter-
ra próspera, do intenso la-
bor e da veloz modernida-
de alcançada pela cidade
potencializam as ações
daqueles que enveredaram
pelos sertões do Paraná e
os transformaram em áre-
as prósperas. Na imagem
n° 4, notamos a represen-
tação da mulher grávida,
uma alusão à idéia de fu-
turo e do investimento dos
pioneiros (as) que se dirigiram para Maringá com o propósito de trabalhar e pro-
gredir.

A fase áurea do cultivo do café e a altivez dos agricultores também foram
contempladas pelo artista, um dos poucos que tematizaram a participação das

Imagem n. 3 - Mural: Eder Portalha.
Foto: Sandra Pelegrini.
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mulheres no processo de ocu-
pação. Embora, as representa-
ções tenham se restringido ao
enfoque da labuta doméstica e
a procriação, o movimento im-
presso nas figuras femininas
apontam a importância do seu
trabalho, a agilidade e o empe-
nho necessários na organização
das tarefas, como evidenciamos
na imagem n° 5.

Cabe-nos lembrar que, do
ponto de vista das primeiras
moradoras, tais imagens ainda
não fazem jus a participação das

‘pioneiras’, pois elas também
trabalhavam na cultura do café,
nas roças domésticas, alimen-
tação dos animais, educação
das crianças e demais ativida-
des que lhes eram impostas.

A observação atenta da
arte instalada nos espaços pú-
blicos de Maringá permite a
percepção de um discurso plás-
tico que tende a enaltecer de-
terminados personagens e edi-
ficar uma dada memória social
do processo de ocupação que,
em última instância, também
implica cotejar as dimensões
das experiências vivenciadas na cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Se for válido detectarmos a assimilação de atitudes universais na estraté-
gia de preencher os espaços públicos com esculturas ou nomear as vias urbanas
como tributos aos personagens da história oficial, torna-se imperioso reconhe-
cermos que tais práticas se justapõem às vivências da população local. Nessa

Imagem n. 4 - Mural: Eder Portalha – Detalhe
da chegada dos primeiros moradores
Foto: Sandra Pelegrini.

Imagem n. 5 - Mural: Eder Portalha – Desta-
que ao trabalho doméstico exercido pelas mu-
lheres - Foto: Sandra Pelegrini.
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direção, consideramos basilar admitirmos que se algumas manifestações artísti-
cas instaladas em distintos lugares da cidade integram o cotidiano da população e
a dinâmica da paisagem citadina, outras parecem passar despercebidas por parte
dos habitantes da cidade.

De todo modo, detectamos que determinados locais não cumprem a função
social para qual foram projetados, especialmente, como lugares de permanência
capazes de estimular o desenvolvimento de atividades culturais, religiosas e polí-
ticas, de preservação de costumes e tradições locais. Mas, esta realidade se
deve a uma série de problemas urbanísticos decorrentes do aumento da popula-
ção e do volume do tráfego de veículos e pessoas, da violência crescente, da
degradação progressiva do ecossistema urbano e da qualidade de vida na cidade.

Não podemos descuidar que algumas áreas da cidade, como por exemplo,
as rotatórias foram criadas como eixos de articulação viária, visando resolver o
fluxo intenso de veículos nos entornos das praças, aspecto que acabou compro-
metendo as possibilidades de uso pelos habitantes. Esse tipo de impedimento
inibe a apropriação desses lugares pela população residente e também inviabiliza
a sua identificação com os exemplares da arte pública instalados nesses locais.

As praças centrais (exceto as rotatórias), em sua maioria, configuram como
lugares de passagem ou espaços de articulação do fluxo de pedestres, recebendo
uso intenso somente durante o dia. No extremo oposto, algumas praças localiza-
das nos bairros residenciais, embora pouco aproveitadas como espaços de inser-
ção da arte pública, geralmente, são desfrutados com regularidade pelos morado-
res das imediações que utilizam essas áreas como lugar de permanência e lazer.
Esse é o caso da Praça Zumbi. Ao apropriar-se desses espaços, a comunidade
assimila o sentido de pertencimento e se interessa em mantê-los em bom estado
de conservação58.

A cidade de Maringá, desde seu plano original, desenhado pelo urbanista
Jorge de Macedo Vieira, contava com um grande número de praças. Tal concep-
ção foi inicialmente capaz de promover o equilíbrio, o crescimento urbano racio-
nal e ordenado e garantir qualidade de vida à maior parte da população residente.
O aumento significativo da população, somado ao fato de que muitos espaços
livres da cidade não cumprem a função social da praça, tampouco viabilizam a
convivência e a sociabilidade dos habitantes citadinos. Embora acolham signos
das memórias coletivas (e individuais) e referências da história nacional e local,
essas áreas necessitam ser integradas ao circuito cultural da arte pública no seu
sentido mais pleno. A premente reabilitação desses espaços pode garantir a per-
manência de códigos identitários aos bairros, ruas e até mesmo a própria urbe
que carrega consigo a insígnia de “Cidade Verde”.
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A análise dos elementos plásticos e dos espaços elencados nesse ensaio,
em última instância, visou o estudo da historicidade urbana, mas, principalmente,
a apreciação da paisagem citadina repleta de registros imagéticos relativos aos
costumes e as histórias da população residente. Aspectos considerados pontos
de partida para a percepção da arte pública como bens que devem ser incorpora-
dos, reconhecidos e preservados como patrimônio cultural maringaense.

Sem dúvida, arraigados às esferas da memória urbana, os referenciais iden-
titários possibilitam a consolidação de relações com o passado que, por sua vez,
permitem aflorar o sentido de pertencimento de indivíduos ou grupos às culturas
locais, étnicas, religiosas. Sem a pretensão de esgotar o tema, lembramos que as
associações entre o espaço, a arte pública e o patrimônio cultural de Maringá
constituem importantes evidencias sobre a articulação entre as representações
da modernização no imaginário e na produção da memória social local.

Recebido em 16 de junho de 2008
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